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RESUMO 

Com base nas na  Lei de Diretrizes e Bases, número 9394, de 1996, por meio de 

seu Artigo 36, a língua portuguesa passa a ser regulamentada como instrumento de 

comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania, contemplando todas as 

atividades expressivas. Tais diretrizes educacionais influenciam a elaboração de do-

cumentos diversos, inclusive os Parâmetros Curriculares Nacionais, em que são pro-

postos trabalhos com vários gêneros textuais nas aulas de língua materna. Com isso, 

atividades com gêneros textuais dos mais variados foram incorporadas às aulas, numa 

quantidade significativa. Não se trata que não se trabalhava com gêneros textuais an-

tes. No entanto, podemos perceber que esse importante documento impulsionou maior 

destaque para esta questão. Pesquisadores debruçaram-se sobre esse tema nos mais 

diferentes segmentos do ensino no Brasil e desenvolvem trabalhos sobre a temática, 

por exemplo, Marcuschi (2008), Geraldi (2013), Koch (2011), Koch e Elias (2009; 

2014) e Motta-Roth (2006). Este artigo tem por objetivo compreender o processo de 

mudança no viés do uso do texto em sala de aula, além de mostrar as implicações des-

sa mudança. Há indicação de que a inclusão de gêneros textuais variados no ensino 

não significa, necessariamente, que haja adequação quanto ao seu uso.  

Palavras-chave: Ensino. Gêneros textuais. Lígua portuguesa. Lei de Diretrizes e Bases 

 

1. Introdução 

O uso de textos nas aulas de Língua Materna é inerente à própria 

disciplina. Fazendo um recorte temporal a partir do século XIX, de modo 

sucinto, pode-se afirmar que o ensino de língua materna consistia, tradi-

cionalmente, em teoria e análise com base na tradição grega, cuja lingua-

gem era vista como expressão do pensamento (Cf. CLARE, 2015). 

Com os avanços nos estudos da Linguística Textual, pôde-se ob-

servar que o ensino de língua materna no país se dava pelo processo de 

decodificação. Até os anos de 1960, o ensino da língua adotava predomi-

nantemente a perspectiva gramatical, tendo em vista o domínio da norma 

culta e o desenvolvimento da metalinguagem. Isso significa dizer que se 

ensinava “sobre” a língua, e não sobre o seu uso (Cf. SOARES, 2015). 

Embora esse tipo de abordagem ainda aconteça com frequência, há maior 
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questionamento e defesa de novas formas de ensino, valorizando-se o 

trabalho com textos. 

Nesse contexto de ensino bastante formal, os textos utilizados nas 

aulas eram prioritariamente literários, em parte até como forma de justi-

ficar o trabalho textual e de dar uma roupagem mais real ou moderna. No 

entanto, o trabalho com textos literários não garantia uma ruptura com a 

tradição. 

Na década de 1970, para atender às demandas do processo de de-

senvolvimento e industrialização do país, foi criada a Lei de Diretrizes e 

Bases 5.692/71. Esta estabelece que a abordagem da língua deve ser a de 

instrumento de comunicação e expressão da cultura brasileira. 

A abertura para essa perspectiva não significou, entretanto, que o 

ensino de língua materna efetivamente avançasse. Pelo contrário, seu en-

sino permanecia ainda preso aos aspectos gramaticais e lexicais, voltado 

à tradição gramatical. 

Apenas no final do século XX, novas teorias linguísticas começa-

ram a fomentar a possibilidade de outros olhares para essas questões, e a 

mudança se deu de modo bem lento. Convém apontar que este trabalho 

não tem por finalidade propor um estudo de natureza histórica, mas esse 

breve passeio possibilita compreender as mudanças ocorridas. 

Em 1996, pela Lei de Diretrizes e Bases (LDB), número 9394, são 

propostas novas diretrizes educacionais. Essa Lei contribui para apontar 

para algumas mudanças na forma de se entender o ensino da língua ma-

terna. Por meio do Artigo 36, a língua portuguesa passa a ser regulamen-

tada como instrumento de comunicação, acesso ao conhecimento e exer-

cício da cidadania. Isso significa dizer que seu ensino deveria contemplar 

todas as atividades expressivas. Convém ressaltar que uma lei, por si só, 

não garante mudanças, mas contribui para um cenário de novas discus-

sões e entendimentos. 

 

2. Diretrizes dos PCNs 

As orientações expressas nos Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCNs) propõem que o trabalho com a Língua Materna seja desenvolvi-

do por meio de vários gêneros textuais. Isso não quer dizer que não se 

trabalhava com gêneros textuais antes dos PCNs, e sim que havia predo-

minância de alinhamento aos cânones literários, além de uma tradição de 
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estudos orientados intensamente para a gramática. 

Com os novos Parâmetros Curriculares Nacionais ganha visibili-

dade uma nova perspectiva para as aulas de língua materna. Como nesse 

viés o mais importante é o uso da linguagem –, e é por meio da lingua-

gem que os indivíduos expressam ideias, pensamentos e intenções, – essa 

nova perspectiva do ensino gerou mudanças expressivas nas aulas de 

Língua Portuguesa. Com a mudança, foi representativo o enfoque dado à 

linguagem, de forma que os PCNs impulsionaram maior destaque para 

essa questão. 

Cabe enfatizar que os PCNs não apresentam uma metodologia, 

mas passam a influenciar direta e indiretamente as práticas educacionais, 

inclusive por meio dos livros didáticos. Era comum, nos anos subsequen-

tes aos PCNs, encontrarem-se nos livros ressalvas, informando que eles 

estavam em conformidade com esses Parâmetros. 

O enfoque dado ao conceito “gêneros textuais” nos PCNs estimu-

lou estudos sobre o tema e outros conceitos a ele relacionados. Nos últi-

mos 15 anos, esse conceito tornou-se um dos mais discutidos na área de 

Letras, fato que pode ser observado pela quantidade significativa de pu-

blicações de livros, artigos e de pesquisas de pós-graduação. 

Tendo como referência teórica Bakhtin (1997), pesquisadores do 

país debruçam-se sobre essa temática, dentre eles, podem-se citar: Mar-

cuschi (2008; 2010; 2012), Geraldi (2013), Koch (2011), Koch e Elias 

(2009; 2014) e Motta-Roth (2006). Marcuschi apontava, por exemplo, 

que o tema não era novo, mas que estava “na moda”. De fato, a relevân-

cia do tema foi evidenciada, resultando em elevado número de estudos e 

publicações. 

Primeiro, cabe lembrar a origem da nomenclatura “gêneros textu-

ais”. Ela fora herdada da cultura greco-romana e fazia menção aos gêne-

ros literários, por exemplo, a epopeia, o romance, a poesia e o conto 

(OLIVEIRA, 2007). O uso da terminologia com esse sentido perdurou 

até metade do século XX. 

Com o maior desenvolvimento dos estudos linguísticos, a partir 

da década de 1960, surgem propostas para uma classificação mais satis-

fatória para os textos. Werlich, (1975 apud Oliveira 2007), propõe uma 

classificação em cinco categorias de texto, a saber: narrativo, descritivo, 

argumentativo, expositivo e injuntivo. Essa categorização diz respeito à 

estrutura interna dos textos, e nessa estruturação há o predomínio de um 
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desses tipos, isto é, ela não se dá de forma rígida. 

Outro teórico, Charaudeau (2012), denomina a esse pequeno nú-

mero de categorias que dispõe de critérios intratextuais como “modos de 

organização do discurso”. E esses “modos” de organização “constituem 

os princípios de organização da matéria linguística, princípios esses que 

dependem da finalidade comunicativa do sujeito falante: enunciar, des-

crever, contar, argumentar” (CHARAUDEAU, 2012, p. 68). 

Já para Marcuschi (2008), é necessário, em primeiro lugar, fazer 

menção aos “tipos textuais” ou a denominada “tipologia textual”, para 

posteriormente tratar-se dos “gêneros”. Segundo ele, tem de ficar claro 

que os tipos textuais são nomeados, na literatura, mais comumente como 

narrativos, descritivos, expositivos, argumentativos e injuntivos e que es-

sas terminologias dizem respeito às características de sequências linguís-

ticas que “norteiam” os textos. 

Para Marcuschi (2008, p. 154), “o tipo caracteriza-se muito mais 

como sequências linguísticas (sequências retóricas) do que como textos 

materializados” (MARCUSCHI, 2008, p. 154). Parafraseando-o, “tipos” 

são sequências textuais que podem ser observadas dentro de determinado 

gênero, por meio dos mais variados elementos gramaticais, lexicais e sin-

táticos que nele figuram. 

Esse pequeno número de categorias referentes às sequências tex-

tuais, os “tipos”, de Werlich (Apud OLIVEIRA, 2007), são os “modos de 

organização do discurso”, de Charaudeau (2012). Em meio a essa variada 

terminologia, adotarei aqui o termo “tipologia textual”, de Marcuschi 

(2008). 

Como base no que foi exposto nessa seção, os termos “tipos”, “ti-

pologia” e “modo” foram bastante discutidos entre os pesquisadores, o 

que desencadeou no país várias obras na literatura ou parte delas direcio-

nadas ao tema. E a eles foi incluído o termo “gênero”. Essa variedade na 

terminologia gera confusão no universo escolar, pois esses termos muitas 

vezes confundem os próprios professores. Por vezes são citados de modo 

genérico, como sinônimos; noutras, como elementos distintos, o que cau-

sa hesitação, embaraço, mesmo no meio acadêmico. Tem-se, assim, uma 

das dificuldades ao se tratar dessa temática. 
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3. Os estudos de Bakhtin 

Um dos autores que mais influencia os estudos de gêneros textu-

ais no Brasil é Bakhtin, sendo possivelmente o mais influente, elemento, 

o que se revela pela quantidade de referências ao autor. Quanto à catego-

rização dada aos textos, Bakhtin observa, no entanto, que ela não dá con-

ta da complexidade que envolve os mais variados textos que se produz. 

Oferece, então, um olhar mais amplo sobre o tema. Para ele, todas as es-

feras da atividade humana são relacionadas à utilização da língua. Bakh-

tin (1997) afirma: 

Todas as esferas da atividade humana, por mais variadas que sejam, estão 
sempre relacionadas com a utilização da língua. Não é de surpreender que o 

caráter e os modos dessa utilização sejam tão variados como as próprias esfe-

ras da atividade humana. (BAKHTIN, 1997, p. 279) 

Em outras palavras, as esferas da atividade humana são os parâ-

metros de categorização dos textos. E essas áreas de atuação foram cria-

das para ordenar as práticas da sociedade, e são mediadas pela língua. 

Desse modo, a língua se manifesta por meio do que Bakhtin denomina de 

“enunciados”. São os enunciados, portanto, que refletem as condições 

específicas e as finalidades de cada uma dessas esferas da atividade hu-

mana. E esses anunciados são orais e escritos. 

Com isso, Bakhtin (1997) defende a ideia de que as esferas da vi-

da social caracterizam-se por três elementos. São eles: seu conteúdo te-

mático, seu estilo verbal e sua construção composicional, elementos es-

ses que se fundem no todo do enunciado. E estes se marcam pelas especi-

ficidades que cada esfera apresenta. 

Nessa perspectiva, Bakhtin (1997) observou a relação que existe 

entre o processo de interação verbal e o enunciado. Ele afirma que essa 

interação se efetiva por meio de enunciados chamados “gêneros”. Esse 

teórico introduz, assim, o conceito “gênero do discurso”: 

Os gêneros do discurso organizam o nosso discurso da mesma forma que 

organizam as formas gramaticais (sintáticas). Aprendemos a moldar nosso 

discurso às formas do gênero e, ao ouvir a fala do outro, sabemos de imediato, 

bem nas primeiras palavras, pressentir-lhe o gênero, adivinhar-lhe o volume 

(...), uma determinada estrutura composicional, prevemos o fim, isto é, desde 

o início temos a sensação do conjunto do discurso que em seguida apenas se 

diferencia no processo da fala. (BAKHTIN, 1997, p. 302) 

Dizendo de outra maneira, gêneros do discurso são as formas pa-

dronizadas relativamente estáveis de enunciados tanto orais quanto escri-

tos por meio dos quais os textos foram organizados pelas sociedades. Os 
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gêneros abrangem a uma imensa variedade de categorias que dizem res-

peito a outros critérios, que são extratextuais. É importante ressaltar a na-

tureza “relativamente estável” dos gêneros, conforme podemos evidenci-

ar pela grande quantidade de trabalhos que conceituam e discutem esse 

tema. 

Ao se debruçar sobre os estudos de Bakhtin, Marcuschi (2008) 

propõe outra terminologia para as “esferas da atividade humana”, de 

Bakhtin. O pesquisador brasileiro sugere o termo “domínios discursi-

vos”, e o adota em suas pesquisas. Nessa obra de 2008, em especial, 

Marcuschi faz um mapeamento dos gêneros discursivos, as áreas em que 

eles circulam e os cataloga, tanto os característicos da fala quanto os da 

escrita. 

Ainda no âmbito da questão dos gêneros, Koch & Elias (2014) in-

serem o contexto e seus elementos constitutivos como integrantes do 

processo. Bazerman (2011b) dialoga nessa linha de raciocínio e afirma 

que além da forma, da função e do estilo, defendidos por Bakhtin (1997), 

deve-se trabalhar com a compreensão do funcionamento do gênero na 

sociedade e em sua relação com os indivíduos. Ou seja, deve-se conside-

rar o gênero textual na situação em que ele ocorre. 

E, se o objetivo é que a aprendizagem tenha sentido para o aluno 

(GERALDI, 2013), o contexto em que o gênero textual se situa é ou de-

veria ser o mais relevante, pois nessa perspectiva ocorre um alinhamento 

à proposta da aproximação com a realidade, com a sua funcionalidade. 

Em face do exposto, os fundamentos propostos por Bakhtin são 

mais detalhados ou até rigorosos em relação à classificação dada anteri-

ormente aos textos (narração, descrição e dissertação). Ademais, esses 

fundamentos ampliaram as perspectivas do ensino de língua materna no 

país. 

Os trabalhos de Marcuschi e Koch, por exemplo, são intensamen-

te referenciados em pesquisas e publicações. Consequentemente, esses 

pesquisadores direcionam o entendimento de conceitos como “gêneros 

textuais”, “tipo textual”, “domínio discursivo”, “intergenericidade”, além 

de outras terminologias que vão surgindo no desdobramento dos estudos. 

 

4. Inserção de variados gêneros textuais nas aulas de Língua Materna 
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Por influência das perspectivas de Bakhtin (1997), são inseridos 

nos PCNs o conceito “gêneros” e os elementos que esse teórico considera 

inerentes a toda esfera da atividade humana: o conteúdo temático, o estilo 

verbal e construção composicional. Com base nesses três pilares, vai-se 

construindo e reforçando um “novo” direcionamento para o ensino. Lo-

gicamente, esse “novo” deve ser entendido de forma relativa.   

Nesse cenário, os livros didáticos sofreram significativas modifi-

cações. Neles passaram a figurar gêneros textuais dos mais variados: no-

tícias de jornal, crônicas, tirinhas, receitas culinárias, bilhetes, charges, 

por exemplo. O ensino de gêneros textuais passou a ter destaque na des-

crição dos livros e nas apresentações destes. 

Ocorre, no entanto, que quantidade de gêneros textuais não signi-

fica, necessariamente, qualidade de ensino ou um trabalho diretamente 

mais elaborado, complexo ou comunicativo. Em outras palavras, da 

mesma forma que os gêneros podem possibilitar uma perspectiva mais 

discursiva do ensino de língua portuguesa, eles podem, em alguns casos, 

ser empregados como pretexto para o ensino ainda focado nas formas e 

normas gramaticais. 

Podemos pensar, então, em dois níveis na utilização dos gêneros 

nas aulas de língua materna: um nível mais superficial (com base na visi-

bilidade dos gêneros em práticas e materiais de ensino) e um nível mais 

profundo (de forma a inspirar trabalhos mais discursivos, interacionais, 

com propostas mais abrangentes sobre os gêneros). Além disso, existe a 

pertinência do ensino de determinado gênero relacionado aos objetivos, à 

metodologia, ao nível de ensino, entre outras questões. 

Com o passar dos anos, fica cada vez mais evidente o papel atri-

buído aos gêneros textuais em livros didáticos, gêneros esses que são re-

lativamente diversificados. Como consequência, estudos buscaram e bus-

cam compreender como eles são trabalhados nos livros. Cabe questionar, 

por exemplo: Quais seriam os gêneros textuais mais representativos tanto 

da oralidade quanto da escrita para a realização da proposta dos PCNs 

para que os objetivos propostos sejam atingidos? Qual é a proporção da-

da a cada um deles? Até que ponto gêneros orais são abordados? Como 

se dá a relação dos gêneros com os níveis de ensino e as práticas discur-

sivas dos estudantes? 

De fato, com o desdobramento dos estudos bakhtinianos, observa-

se que a função dos gêneros é mais relevante que a ênfase dada aos três 

elementos característicos dos gêneros: forma, conteúdo e estilo. Para 
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Marcuschi (2008), a função se faz dentro de uma dada realidade e deve 

ser o elemento norteador mais relevante nos estudos. 

Isso implica dizer que a determinação do gênero se dá basicamen-

te por sua função, pois é pela função que cada gênero tem um propósito 

que o determina e que lhe confere uma esfera de circulação. Portanto, os 

gêneros discursivos são “modelos” de textos, que são usados diariamen-

te. E esses modelos representam padrões sociocomunicativos caracterís-

ticos, definidos por composições funcionais, objetivos enunciativos e es-

tilos que se materializam na integração de várias forças, forças essas que 

são históricas, sociais, institucionais e técnicas (MARCUSCHI, 2008). 

Conforme podemos notar, com base nesses estudos, surgem vá-

rios questionamentos. As propostas adotadas para a utilização dos gêne-

ros dos mais variados nos livros didáticos levam em consideração essa 

diversidade de aspectos? Até que ponto a funcionalidade dos gêneros tex-

tuais está sendo priorizada? Com base nesses questionamentos, observa-

se a complexidade que envolve o uso de variados gêneros textuais em sa-

la de aula. 

Cabe enfatizar também que a inserção do estudo dos gêneros tex-

tuais nas aulas de língua materna passou a influenciar tanto a leitura 

quanto o ensino de produção textual. Consequentemente, a inserção de 

gêneros textuais dos mais variados no ensino de língua materna desenca-

deou questionamentos entre os linguistas. E o que se propõe na atualida-

de é a busca de um equilíbrio entre as necessidades dos sujeitos em rela-

ção à formação profissional e à formação para a vida como um todo 

(MARCUSCHI, 2008; BAZERMAN, 2011a e 2011b). 

Como exemplo específico de desdobramento dos estudos de 

Bakhtin, que vão sendo discutidos por linguistas brasileiros, pode-se citar 

a pesquisadora Motta-Roth (2006). A autora afirma que, independente-

mente do segmento de ensino que se atue, na escola ou na universidade, 

ocorrem dois princípios que são suficientemente gerais. 

O primeiro é que o ensino de produção textual requer um reali-

nhamento conceitual da representação do aluno sobre o que significa es-

crever, quem é o seu interlocutor, qual é o objetivo da escrita, o modo 

como se deve escrever, sobre o que se escreve. O outro é que as ativida-

des de produção textual devem ampliar a visão do aluno sobre o que seja 

o contexto de atuação para ele mesmo (MOTTA-ROTH, 2006). 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

Suplemento: Anais do X SINEFIL 99 

Assim, quando um aluno produz um gênero discursivo, um artigo 

acadêmico, por exemplo, isso lhe possibilita a construção de uma linha 

de raciocínio, com base nas leituras que faz, que darão seu suporte teóri-

co. Por meio dessa linha de raciocínio, o aluno dialogará com os teóricos 

e criará seu olhar sobre o tema abordado, e nessa produção o aluno faz 

questionamentos e releituras. 

 

5. Considerações Finais 

Com base no que foi exposto, pode-se observar a complexidade 

que envolve o uso dos gêneros textuais em sala de aula. Eles são utiliza-

dos nas mais variadas situações para atender a seus respectivos fins; con-

sequentemente, há uma série de implicação que se deve levar em conta. 

É notória a importância da ampliação da variedade de gêneros tex-

tuais que passaram a ser utilizados em sala de aula. Os estudos de Bakh-

tin e seus desdobramentos muito contribuíram para o ensino no país, ten-

do em vista que proporcionaram um novo olhar, para pesquisadores, pro-

fessores e alunos, sobre os usos da língua. 

No entanto, novos estudos devem ser propostos, considerando-se, 

em especial, que os desdobramentos dos estudos implicam novos olhares 

sobre o que está “situado”, dado como pronto, satisfatório. Para a educa-

ção de um país tão plural e de dimensões tão expressivas, não se aplica a 

expressão “zona de conforto”.   

Primeiro porque da dimensão e das especificidades do país surge 

a necessidade de se promoverem mais pesquisas sobre gêneros textuais, 

no âmbito dos que seriam considerados os mais relevantes, tanto os orais 

quanto os escritos, em todos os níveis de ensino. Além disso, não se deve 

perder de vista a importância da escrita, em cada um desses níveis. 

Sabe-se que os livros didáticos devem acompanhar os desdobra-

mentos das pesquisas relacionadas aos gêneros textuais. Com isso, deve-

se buscar identificar quais são os gêneros que efetivamente contribuem 

para o acesso ao conhecimento e exercício da cidadania, o que é a pro-

posta da Lei de Diretrizes e Bases. 

E de que modo deve-se tratar dos gêneros textuais nos livros didá-

ticos? Quais são esses gêneros? Perguntas difíceis de responder. Reavali-

ar essas questões é um grande desafio. 

Isso requer pesquisas que tratem dos gêneros textuais tanto do 

âmbito geral quanto dos específicos, em todos os níveis de ensino, além 

de se propor um alinhamento entre eles, de acordo com cada segmento de 

ensino. 
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Observa-se, portanto, a dimensão do desafio a se enfrentar. Dada 

a complexidade, pode-se afirmar que a linguagem é o elemento por meio 

do qual converge todo esse processo. 
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